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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MARCELO MARCELINO (PRESO)
ADVOGADOS : EVANDRO APARECIDO PAIAO DE SOUZA - SP322765

VANESSA NUNES MACIEL - SP371160
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM . EXECUÇÃOHABEAS CORPUS
PENAL. POSSE DE CELULAR DURANTE TRABALHO EXTERNO.
CONFIGURAÇÃO DE FALTA GRAVE. REGRESSÃO DE REGIME.
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE
PROVAS EM . AGRAVO DESPROVIDO.HABEAS CORPUS

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu

liminarmente o impetrado para afastar a regressão de regime ehabeas corpus 
a perda de dias remidos, decorrentes da homologação de falta grave.

2. O agravante, cumprindo pena em regime semiaberto com trabalho
externo, foi flagrado na posse de aparelho celular fora do estabelecimento
prisional, circunstância que levou à regressão ao regime fechado, à perda de 1
/6 dos dias remidos e à interrupção do cálculo de progressão de regime.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a posse de aparelho

celular durante o trabalho externo caracteriza falta grave nos termos do art.
50, VII, da Lei de Execução Penal; e (ii) analisar a legalidade da regressão de
regime e da perda dos dias remidos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A posse de celular, ainda que durante o trabalho externo, configura

falta grave, conforme entendimento consolidado do STJ, sendo desnecessária
a realização de perícia para comprovar sua funcionalidade.
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5. A regressão de regime encontra respaldo na jurisprudência desta
Corte, que considera o trabalho externo como extensão do cumprimento da
pena, sujeitando-se o reeducando às mesmas restrições aplicáveis ao
ambiente prisional.

6. O reconhecimento da falta grave justifica a interrupção do prazo
para progressão de regime, conforme orientação firmada no REsp n.
1.364.192/RS, pela Terceira Seção do STJ.

7. O  não é meio adequado para reexame de provas,habeas corpus
sendo inviável a revisão das conclusões das instâncias ordinárias quanto à
autoria e à materialidade da infração disciplinar.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, .23 de abril de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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5. A regressão de regime encontra respaldo na jurisprudência desta
Corte, que considera o trabalho externo como extensão do cumprimento da
pena, sujeitando-se o reeducando às mesmas restrições aplicáveis ao
ambiente prisional.

6. O reconhecimento da falta grave justifica a interrupção do prazo
para progressão de regime, conforme orientação firmada no REsp n.
1.364.192/RS, pela Terceira Seção do STJ.

7. O  não é meio adequado para reexame de provas,habeas corpus
sendo inviável a revisão das conclusões das instâncias ordinárias quanto à
autoria e à materialidade da infração disciplinar.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCELO MARCELINO
 contra decisão da egrégia Presidência desta Corte que indeferiu liminarmente o habeas

(fls. 57-61)corpus .

Consta dos autos que o Juízo das Execuções Criminais homologou a prática
de falta grave do agravante, consistente na posse de aparelho celular enquanto realizava
trabalho externo, impondo-lhe a regressão ao regime fechado, a perda de 1/6 dos dias
remidos, bem como a interrupção do cálculo de progressão de regime.

Nas razões do presente recurso, a defesa repisa os fundamentos expendidos no 
 indeferido, sustentando que "a utilização de um aparelho celular fora daswrit

dependências da unidade prisional, enquanto o paciente se encontrava em regime
semiaberto e exercendo trabalho externo, não se enquadra na previsão do artigo 50, VII,
da LEP" (fl. 68).

Requer a reconsideração da decisão agravada, ou o provimento do agravo
regimental, para determinar "o retorno do paciente ao regime semiaberto, ou,
alternativamente, que seja concedido  de ofício para afastar a regressão dehabeas corpus
regime e a perda de dias remidos" (fl. 74).

Em contrarrazões, o Ministério Público Federal pugna pelo desprovimento do
recurso (fls. 94-98).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual se deve dele conhecer.
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No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (fls. 58-61):

Na espécie, consta do Voto condutor do acórdão impugnado a seguinte fundamentação
quanto à controvérsia apresentada:   

Impende destacar que a decisão que atribuiu ao agravante a
responsabilidade pelo cometimento da falta disciplinar a natureza grave foi
bem fundamentada, pois considerou, para tanto, a confissão do próprio
sentenciado, que admitiu a conduta, destacando que “trouxe o aparelho celular
para ter notícias de seus familiares, pois não estava tendo visitas durante o
cumprimento de sua pena; questionado onde deixou o celular quando trouxe
no retorno do benefício da saída temporária, respondendo que durante o
benefício da saída temporária trouxe sua mãe no UPA e que a sua genitora
permaneceu internada por pneumonia e que neste momento trouxe o aparelho
celular e deixou em um armário na prefeitura de Assis” (fls. 380 dos autos de
origem).

[...] 
Dessa forma, forçoso concluir que a autoria e a materialidade da infração

disciplinar estão suficientemente demonstradas no procedimento
administrativo instaurado, de sorte que a responsabilização do agravante era
mesmo de rigor, não se sustentando a tese defensiva de absolvição por
atipicidade de conduta (fls. 37-38).

 
Segundo entendimento firmado nessa Corte, configura falta grave a posse ou uso de

aparelho celular, bem como a posse de seus componentes essenciais, dentro do presídio, ou
mesmo fora do estabelecimento prisional, durante a realização do trabalho externo, sendo
prescindível a realização de perícia para atestar a sua funcionalidade.

Nesse sentido, vale ainda citar os seguintes julgados:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO

PENAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE.
INOCORRÊNCIA. PREVISÃO LEGAL DE DECISÃO MONOCRÁTICA
PELO RELATOR. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. CERCEAMENTO DE
DEFESA, NÃO OCORRÊNCIA. NÃO INDICADA A QUALIFICAÇÃO DO
CAUSÍDICO. DEFESA PATROCINADA PELA FUNAP. PLEITO
ABSOLUTÓRIO. NÃO ACOLHIMENTO. DESNECESSIDADE DE
LAUDO PERICIAL. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.

[...]
3. No que tange à materialidade da infração disciplinar, é imperioso

destacar que "'[c]onsolidou-se nesta Superior Corte de Justiça entendimento
no sentido de que a posse/uso de aparelho celular, bem como de seus
componentes essenciais, tais como chip, carregador ou bateria, constitui falta
grave, sendo prescindível a realização de perícia no aparelho telefônico ou
seus acessórios com a finalidade de se atestar sua funcionalidade' (AgRg no
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HC n. 671.045/GO, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª T., DJe 
)" (AgRg no HC n. 760.894/RS, relator Ministro Rogerio Schietti,21/6/2021

Sexta Turma, DJe de .)24/11/2022
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 845.565/SP, Rel.

Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 2.10.2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO

PENAL. FALTA GRAVE. POSSE DE CELULAR. PLEITO DE
ABSOLVIÇÃO. PROVAS SUFICIENTES. IMPUTAÇÃO ADEQUADA.
INDIVIDUALIZAÇÃO DA CONDUTA. ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE
DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIÁVEL PELA VIA
DO WRIT. PERÍCIA. DESNECESSIDADE MANIFESTA ILEGALIDADE
NÃO VERIFICADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não se verifica ilegalidade na aplicação da falta grave, apurada por meio
de processo administrativo disciplinar, com a individualização da conduta do
reeducando, posse de aparelho celular, enquadrada nos artigos 39, II e V e 50,
I e VI e 52, caput, todos da Lei de Execução Penal.

2. Se as instâncias ordinárias, motivadamente, concluíram que as provas
são uníssonas em indicar a prática da falta grave cometida pelo apenado, não
há falar em ausência, sobretudo se a conduta foi individualizada, conforme
depoimento das agentes penitenciárias, que gozam de presunção de veracidade.

3. Rever o entendimento do Tribunal de origem, para afastar a falta grave
imputada ao paciente, demandaria, necessariamente, amplo reexame da
matéria fático probatória, procedimento incompatível com a estreita via do
habeas corpus.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no
sentido de que é prescindível a perícia do aparelho celular apreendido para a
configuração da falta disciplinar de natureza grave.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 811.101/SP, Rel.
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 22.5.2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FALTA GRAVE.

USO DE CELULAR NO TRABALHO EXTERNO. PRECEDENTES.
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A falta grave do paciente deve ser mantida, pois a jurisprudência
dominante nesta Corte entende que "a posse de celular durante a realização de
trabalho externo, ainda que fora do estabelecimento prisional, configura a
prática de falta grave" (RHC n. 96.193/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).26/5/2020 3/6/2020

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 861.264/ES, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta

Turma, DJe de 6.12.2023.)

 
De igual sorte: AgRg no HC n. 876.198, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, DJe

de 06.02.2024; RHC n. 96.193/SP, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
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Turma, DJe de 3.6.2020; HC n. 286.362/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe
de 3.5.2016.

Nessa linha, o entendimento do Tribunal  está em conformidade com aa quo
jurisprudência do STJ.

Ademais, para modificar a decisão de origem a fim de absolver o apenado, seria
necessário o reexame do acervo fático-probatório, o que é inviável na via estreita do Habeas

.Corpus
Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados: AgRg no HC n. 839.334/SP, Rel.

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 26.9.2023; AgRg no HC n.
817.562/RS, Quinta Turma, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 30.6.2023;
AgRg no HC n. 780.022/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 21.8.2023;
AgRg no HC 812.438/SP, Quinta Turma, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, DJe de 29.6.2023;
HC n. 704.718/SP, Sexta Turma, Rel. Ministra Laurita Vaz, DJe de 23.5.2023; e AgRg no
HC 811.106/SP, Sexta Turma, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, DJe de 22.6.2023;
AgRg no HC n. 822.563/AL, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de
16.8.2023; AgRg no HC n. 770.180/SP, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, DJe de 19.4.2023.

Por fim, do que consta dos autos, a matéria relativa à perda dos dias remidos não foi
apreciada no acórdão impugnado, o que impede a manifestação desta Corte sobre a questão,
sob pena de indevida supressão de instância. Confira-se, a propósito, os seguintes
precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO
PENAL. REGIME MENOS GRAVOSO. DETRAÇÃO. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. GUIA DE RECOLHIMENTO. EXPEDIÇÃO. MANDADO DE
PRISÃO PENDENTE. RESOLUÇÃO N. 474 CONSELHO NACIONAL DE
JUSTIÇA - CNJ. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.
AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.

1. O Tribunal de origem não examinou os requisitos legais para a
concessão de benefícios prisionais. Tal circunstância impede o
pronunciamento desta Corte a respeito, sob pena de indevida supressão de
instância.

[...]
5. Agravo regimental provido. (AgRg no HC n. 796.267/SP, Rel. Ministro

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 25.4.2023.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS

CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. SAÍDAS ANTECIPADAS E
MONITORAMENTO ELETRÔNICO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
TUTELA COLETIVA NA VIA DO HABEAS CORPUS. INVIABILIDADE.
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. DESPROVIMENTO DO
AGRAVO.

1. Inviável o exame por este Sodalício do pleito de saídas temporárias e
monitoramento eletrônico, sob pena de indevida supressão de instância, uma
vez que a tese não foi examinada pelo Colegiado a quo no acórdão atacado.
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[...]
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 766.081/SC, Rel.

Ministro João Batista Moreira (Desembargador Convocado do TRF1), Quinta
Turma, DJe de 28.3.2023.)

 
Ainda nesse sentido: AgRg no HC n. 818.823/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz,

Sexta Turma, DJe de 22.6.2023; RCD no HC n. 787.115/MG, Rel. Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, DJe de 9.3.2023; AgRg no HC n. 756.018/SP, Rel. Ministro João
Batista Moreira (Desembargador Convocado do TRF1), Quinta Turma, DJe de 6.3.2023.

Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta ilegalidade a ensejar a
concessão da ordem de ofício.

 Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do RISTJ,
.indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus

 
Cumpre destacar que o entendimento desta Quinta Turma é no sentido de

que  a posse de aparelho celular, mesmo em trabalho externo, configura falta grave. 
Vejamos:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. USO DE CELULAR NO TRABALHO EXTERNO.
FALTA GRAVE. RECURSO IMPROVIDO.

1-A falta grave do paciente deve ser mantida, pois a jurisprudência dominante nesta
Corte entende que "a posse de celular durante a realização de trabalho externo, ainda que
fora do estabelecimento prisional, configura a prática de falta grave" (RHC n. 96.193/SP,
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , D Je de 26/5/2020

).3/6/2020
2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 861.264/ES, Rel. Ministro Joel Ilan

Paciornik, Quinta Turma, DJe de 6.12.2023.)2- Não importa o fato de que o recorrente
estava fora do estabelecimento prisional, como argumenta a defesa, uma vez que estava em
trabalho externo, no qual se aplicam as mesmas regras estabelecidas para cumprimento da
pena, sendo a atividade realizada extramuros considerada extensão do ambiente carcerário.
Concluir de modo diverso exigiria um exame aprofundado de fatos e provas, incompatível
com a via célere, sumária e urgente do habeas corpus.

3- Agravo Regimental não provido.
(AgRg no HC n. 943.733/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , D Je de )23/10/2024 25/10/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FALTA GRAVE. USO DE

CELULAR NO TRABALHO EXTERNO. PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A falta grave do paciente deve ser mantida, pois a jurisprudência dominante nesta

Corte entende que "a posse de celular durante a realização de trabalho externo, ainda que
fora do estabelecimento prisional, configura a prática de falta grave" (RHC n. 96.193/SP,
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 26/5/2020

).3/6/2020
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2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 861.264/ES, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado

em , DJe de )30/11/2023 6/12/2023

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.

HOMOLOGAÇÃO DE FALTA GRAVE. POSSE DE CELULAR DURANTE A
REALIZAÇÃO DE TRABALHO EXTERNO. INTERPRETAÇÃO DO ART. 50, VII, DA
LEP. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior, ao interpretar o art. 50, VII, da Lei de Execução Penal, firmou
entendimento no sentido de que a posse de celular, ainda que na realização de trabalho
externo, configura a prática de falta grave. Tal posicionamento é o que melhor se coaduna
com o propósito da alteração legislativa promovida pela Lei n. 11.466/2007 na LEP - o
controle da comunicação entre os custodiados e o ambiente externo, via aparelhos de
telefonia móvel .

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 839.818/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado

em , DJe de )23/10/2023 27/10/2023

 
Por fim, observo que o  não é meio adequado para reexame dehabeas corpus

provas, sendo inviável a revisão das conclusões das instâncias ordinárias quanto à autoria
e à materialidade da infração disciplinar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0446346-2 HC 963.389 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00094404920178260996  00123579420248260996  123579420248260996  
94404920178260996

EM MESA JULGADO: 22/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EVANDRO APARECIDO PAIAO DE SOUZA 
ADVOGADO : EVANDRO APARECIDO PAIAO DE SOUZA  - SP322765
ADVOGADA : VANESSA NUNES MACIEL  - SP371160
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : MARCELO MARCELINO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Falta Grave

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO MARCELINO (PRESO)
ADVOGADO : EVANDRO APARECIDO PAIAO DE SOUZA  - SP322765
ADVOGADA : VANESSA NUNES MACIEL  - SP371160
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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